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2 — Quando o primeiro ano do ciclo avaliativo decorra em regime 
de mobilidade e no segundo ano o docente se encontre em exercício 
de funções na escola, a avaliação atribuída ao abrigo do SIADAP deve 
ser ponderada, enquanto elemento informativo, na avaliação do de-
sempenho a realizar nos termos do Decreto Regulamentar n.º 2/2010, 
de 23 de Junho.

3 — Quando o segundo ano do ciclo avaliativo decorra em regime 
de mobilidade, a avaliação a atribuir é:

a) A avaliação correspondente ao primeiro ano do ciclo avaliativo, 
nos termos do n.º 1 do artigo 6.º do Decreto Regulamentar n.º 2/2010, de 
23 de Junho, sendo a avaliação atribuída ao abrigo do SIADAP ponderada 
no ciclo avaliativo seguinte, enquanto elemento de informação; ou

b) A avaliação atribuída ao abrigo do SIADAP, no caso de no pri-
meiro ano do ciclo avaliativo o docente não ter sido sujeito a qualquer 
procedimento de avaliação do desempenho.

4 — Para efeitos do disposto na alínea b) do número anterior, as 
classificações e as menções qualitativas a atribuir são as seguintes:

a) Excelente, correspondente a 9,5 valores, no caso de o docente ter 
obtido a menção de Desempenho excelente; ou

b) Muito bom, correspondente à classificação de:
i) 8,5 valores, no caso de o docente ter obtido a menção de Desem-

penho relevante;
ii) 8 valores, no caso de o docente ter obtido a menção de Desempenho 

adequado e uma pontuação entre 3,5 e 3,999; ou

c) Bom, correspondente a 7,5 valores, no caso de o docente ter ob-
tido a menção de Desempenho adequado e uma pontuação entre 2,5 e 
3,499; ou

d) Regular, correspondente a 6 valores, no caso de o docente ter 
obtido a menção de Desempenho adequado e uma pontuação entre 2 e 
2,499; ou

e) Irregular, correspondente a 4,5 valores, no caso de o docente ter 
obtido a menção de Desempenho inadequado.

5 — O disposto nos números anteriores abrange também o ciclo de 
avaliação 2007 -2009.

6 — É revogado o despacho n.º 7886/2010, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 87, de 5 de Maio de 2010.

23 de Novembro de 2010. — O Ministro de Estado e das Finanças, 
Fernando Teixeira dos Santos. — A Ministra da Educação, Maria Isabel 
Girão de Melo Veiga Vilar.
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 MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Polícia Judiciária Militar
Louvor n.º 655/2010

Louvo a Tenente TPESSECR, NIM 05662790, Cármen Dolores Faria 
Santos, pelo seu desempenho de cerca de dois anos e meio nas funções 
de Adjunta Financeira do Director de Serviços Administrativos Fi-
nanceiros (DSAF) da Polícia Judiciária Militar, cargo desempenhado 
com inexcedível motivação, iniciativa e ponderação, nomeadamente na 
adaptação processual do novo Código das Compras Públicas, assim como 
na adaptação do sistema de reporte financeiro — Sistema Integrado de 
Gestão (SIG), ao universo da PJM.

Dotada de apurado sentido de responsabilidade, lealdade e fronta-
lidade, manifestou -se sempre com uma esclarecida compreensão dos 
interesses e finalidades da Polícia Judiciária Militar, o que lhe tem per-
mitido responder com objectividade, rigor e oportunidade aos desafios 
que lhe foram colocados, nomeadamente no acompanhamento dado 
à nova área de Património e ao apoio para o controlo e supervisão da 
subsecção de vencimentos, contribuindo para o processamento atempado 
das remunerações aos militares e civis da PJM.

Oficial dotada de superior craveira moral, sólida formação, excelente 
espírito de camaradagem, a que se alia um forte sentido de integridade, 
praticando as virtudes da lealdade e da abnegação em elevado grau, a 
Tenente Carmen Santos revela grande aptidão para servir nas mais di-
versas circunstâncias, contribuindo significativamente para a eficiência, 
prestígio e cumprimento da missão da PJM.

Lisboa, 06 de Agosto de 2010. — O Director -Geral da Polícia 
Judiciária Militar, Duarte Manuel Alves dos Reis, tenente -general.
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 Louvor n.º 656/2010
Louvo o Coronel de Administração Militar, NIM 07721880, Álvaro 

José Afonso Oliveira, pela forma exemplar como, durante três anos, 
desempenhou na Polícia Judiciária Militar, as várias funções de elevada 

responsabilidade que foi chamado a cumprir, num período especialmente 
difícil para a instituição.

Como Director dos Serviços Administrativos e Financeiros da Polícia 
Judiciária Militar e, mais tarde, como Chefe de Divisão da Unidade 
de Administração e Apoio Técnico, soube sempre o Coronel Álvaro 
Oliveira, através do seu exemplo e esclarecida visão das suas funções, 
impulsionar os seus subordinados para conseguir uma gestão eficaz e 
correcta da execução orçamental da PJM, dificultada por sucessivas 
reduções e pela vacatura do lugar de Subdirector da PJM, durante cerca 
de um ano.

Durante cerca de sete meses foi chamado a desempenhar as funções 
de Director da PJM, em substituição, num período especialmente difícil 
por envolver toda a revisão legislativa de transformação do Ministério da 
Defesa Nacional e da PJM, situação que veio, ainda mais, sobrecarregar 
todas as actividades que estavam à sua responsabilidade.

Além de tudo isto, o Coronel Álvaro Oliveira conseguiu ainda prestar 
valiosos contributos como elemento fundamental do Conselho Coor-
denador de Avaliação bem como, dada a sua formação específica no 
campo da psicologia, integrando júris de apreciação dos candidatos ao 
Curso de Investigadores da PJM.

Em todas estas funções, o Coronel Álvaro Oliveira, sempre manifestou 
elevados dotes de lealdade, carácter, honestidade e integridade a toda a 
prova que o transformaram num elemento fundamental da Direcção da 
PJM. Possuidor de elevada coragem moral, ponderação e frontalidade, 
foi sempre capaz de apresentar bem fundamentadas propostas de reso-
lução das várias situações, nomeadamente de cariz financeiro, com que 
a PJM se defrontou, contribuindo deste modo decisivamente para uma 
acertada tomada de decisão por parte da Direcção.

A sua inquestionável aptidão técnico -profissional e elevada capacidade 
de organização revelaram -se determinantes na inegável e reconhecida 
eficiência colocada na optimização de todos os aspectos relacionados 
com a área financeira e administrativa da PJM, nomeadamente as re-
lacionadas com o controlo orçamental e a sempre complexa tarefa de 
processamento de vencimentos dos funcionários da PJM.

Assim, pelas brilhantes qualidades demonstradas de chefia e direc-
ção e no âmbito técnico -profissional, revelando elevada competência, 
extraordinário empenho e relevantes qualidades pessoais, contribuindo 
significativamente para a eficiência, prestígio e cumprimento da mis-
são da PJM, o Coronel Álvaro Oliveira, é merecedor que os serviços 
por si prestados em prol da Polícia Judiciária Militar e do Ministério 
da Defesa Nacional, sejam considerados extraordinários, relevantes e 
muito distintos.

Lisboa, 03 de Setembro de 2010. — O Director -Geral da Polícia 
Judiciária Militar, Duarte Manuel Alves dos Reis, tenente -general.
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 MARINHA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Armada

Portaria n.º 959/2010
Manda o Almirante Chefe do Estado -Maior da Armada, ao abrigo 

da alínea c) do n.º 1 do artigo 68.º do Estatuto dos Militares das Forças 
Armadas (EMFAR), promover por diuturnidade ao posto de segundo-
-tenente em conformidade com o previsto na alínea e) do artigo 216.º do 
mesmo Estatuto, o guarda -marinha da classe de Engenheiros Navais:

21704 João Daniel Santos Gardete (no quadro), que satisfaz as con-
dições gerais e especiais de promoção fixadas, respectivamente nos 
artigos 56.º e 227.º do mencionado Estatuto, a contar de 01 de Outubro 
de 2010, data a partir da qual lhe conta a respectiva antiguidade e lhe 
são devidos os vencimentos do novo posto de acordo com a alínea a) 
do n.º 1 do artigo 175.º e para efeitos do n.º 2 do artigo 68.º, ambos 
do mesmo Estatuto, ficando colocado na 1.ª posição remuneratória do 
novo posto.

Este oficial, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de 
antiguidade do seu posto e classe à esquerda do 25404 segundo -tenente 
da classe de Engenheiros Navais Jorge Bruno Alves Nogueira.

Ministério da Defesa Nacional — Marinha, 23 -11 -2010. — O Al-
mirante Chefe do Estado -Maior da Armada, Fernando José Ribeiro de 
Melo Gomes, almirante.
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 Portaria n.º 960/2010
Manda o Almirante Chefe do Estado -Maior da Armada, ao abrigo 

da alínea c) do n.º 1 do artigo 68.º do Estatuto dos Militares das Forças 
Armadas (EMFAR), promover por antiguidade ao posto de capitão -de-




